ILMO. SR. CHEFE DO RECURSOS HUMANOS DO ______________________________
(Nome do servidor ou pensionista)______________________________________, servidor ativo desta instituição OU servidor aposentado desta instituição OU pensionista de servidor desta instituição, inscrito no CPF sob o n. ___________ e matriculado no SIAPE sob o n. ___________, vem requerer a V.Sa. o que segue:

Ao julgar o Recurso Extraordinário de n. 1.014.286, o Supremo Tribunal Federal fixou tese na sistemática de repercussão geral (Tema 942) em relação à possibilidade de conversão, para tempo comum, do tempo especial exercido sob condições prejudiciais à saúde ou integridade física pelos servidores públicos estatutários, nos seguintes termos:

Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da República.
Assim, o direito à conversão do referido tempo especial em comum, que até o momento não podia ser exercido pelos servidores estatutários diante da falta de regulamentação, passou a poder ser concretizado nos termos da legislação relativa aos trabalhadores celetistas (Lei 8.213/1991).
O (a) requerente OU o(a) instituidor da pensão, em sua vida funcional, exerceu atividades prejudiciais à saúde ou integridade física, fazendo jus à citada conversão.

Dessa forma, vem o requerente pleitear que seja reconhecido o tempo de serviço exercido por ele OU pelo instituidor da pensão sob condições prejudiciais à saúde ou integridade física até a data da edição da Emenda Constitucional n. 103, publicada em 13/11/2019, com a correspondente conversão em tempo comum e o registro nos respectivos assentamentos funcionais, deferindo-se, ainda, os eventuais benefícios funcionais e financeiros decorrentes do reconhecimento do direito. 

Nesses termos, pede deferimento.
Goiânia, _____ de _________ de 202__.
______________________________

Assinatura
